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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
 
PL 212/2026 
 
 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 

 
- Lei Federal nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que dispõe sobre as 
transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de 
desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o 
Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e dá outras 
providências 
 
- Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 
desastres; altera as Leis n 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho 
de 2001, de 1º de dezembro de 1979, 8.239 de 04 de outubro de 1991 e 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.425, de 30 de março de 2017, que estabelece diretrizes gerais 
sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em 
estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público; altera as Leis nºs 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; e dá 
outras providências. 
 
- Instrução Técnica nº 17/2011, que dispõe sobre a Brigada de Incêndio e estabelece 

as condições mínimas para a composição, formação, implantação, treinamento e 

reciclagem da brigada de incêndio para a atuação em edificações e áreas de risco no 

Estado de São Paulo; 

 
- Lei Complementar Estadual nº 1.257, de 06 de janeiro de 2015, que institui o Código 
Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas; 
 
- Decreto Estadual nº 67.911, de 10 de outubro de 2023, que institui o Regulamento de 
Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo 
e dá providências correlatas. 
 

- Instrução Técnica nº 17 – Brigada de Incêndio (Corpo de Bombeiros/SP), que 

estabelece as condições mínimas para a composição, formação, implantação, 
treinamento e reciclagem da brigada de incêndio para atuação em edificações e áreas 
de risco. 
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- Lei Municipal nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências, com as alterações das Leis 
Municipais nº 11.785/95,  nº 13.537/03,  nº 14.028/05,  nº 14.714/08 e nº 16.606/16; 
 
- Lei Municipal nº 11.503, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre dispositivos de 
combate a incêndio nas favelas do Município de São Paulo, e da outras providencias – 
Declarada Inconstitucional; 
 
- Lei Municipal 12.822, de 07 de abril de 1999, que institui sistema de Vigilância e 
alerta Meteorológico - SIVAMET, autoriza o Executivo a celebrar convenio com o 
Governo do Estado de São Paulo, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 

de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 16.312, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de uma brigada profissional, composta por bombeiros 
civis, nos estabelecimentos que menciona, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.343, de 04 de janeiro de 2016, que autoriza a instalação e o 
funcionamento de Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs nos termos em 
que especifica e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o código de obras e 
edificações do município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010 e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 16.675, de 26 de junho de 2017, que estabelece normas gerais de 

segurança em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público 

no Município de São Paulo, e dá outras providências 

 
- Lei Municipal nº 16.900, de 04/06/2018, que dispõe sobre contrapartidas a serem 
adotadas por novos empreendimentos no Município de São Paulo em relação à área 
de segurança e prevenção contra incêndios, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.675, de   26/06/2017, que estabelece normas gerais de 
segurança em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.900, de 04 de junho de 2018, que dispõe sobre contrapartidas a 
serem adotadas por novos empreendimentos no município de São Paulo em relação à 
área de segurança e prevenção contra incêndios, e dá outras providências; 
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- Decreto Municipal nº 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o 
Decreto nº 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 56.060, de 13 de abril de 2015, que autoriza a transferência 
para a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, em caráter excepcional, 
da gestão e execução dos serviços de manutenção predial de escolas e demais 
equipamentos da Secretaria Municipal de Educação; 
 
- Decreto Municipal nº 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria, na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 
 
 
- Lei Municipal nº 18.084, de 19 de janeiro de 2024, que institui o Programa Lei Lucas 
de Primeiros Socorros no Município de São Paulo. 
 
PL 207/2026 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento ao 
Feminicídio, cria o Sistema Integrado de Proteção à Mulher no âmbito do Município de 
São Paulo, estabelece diretrizes para a articulação intersetorial de políticas públicas e 
para a integração de tecnologias de monitoramento, em consonância com o Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, e dá outras providências.  
 
PL 1270/2025 Institui a Política Municipal de Comunicação de Riscos e Prevenção de 
Desastres no Ambiente Escolar, estabelece diretrizes para a comunicação de alertas 
junto às instituições de ensino e para a cooperação entre os órgãos de Educação e de 
Proteção e Defesa Civil.  
 
PL 1462/2025 Institui a Política Municipal de Acesso à Água Potável, mediante a 
criação de pontos de acesso à água potável em locais estratégicos do Município de 
São Paulo. 
 
PL 1277/2025 Instituiu o Dia Municipal para a Ação Climática.  
 
PL 1275/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007 para incluir o Dia 
Municipal para a Ação Climática, a ser realizado anualmente no dia 27 de abril.   
 
 
PL 1270/2025 Institui a Política Municipal de Comunicação de Riscos e Prevenção de 
Desastres no Ambiente Escolar, estabelece diretrizes para a comunicação de alertas 
junto às instituições de ensino e para a cooperação entre os órgãos de Educação e de 
Proteção e Defesa Civil. 
 
PL 1268/2025 Institui o Dia Municipal para a Ação Climática.   
 
PL 1263/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de 
Prevenção e Combate a Incêndios em Assentamentos Precários – PREVIN e dá 
outras providências.    
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PL 1243/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Cartilha Municipal de 
Proteção à Mulher e Defesa da Vida - Canal Seguro de Denúncia.   
 
PL 1173/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de mantas de 
contenção térmica para combate a incêndios em baterias de veículos elétricos ou 
híbridos nos condomínios verticais do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.   
 
PL 1172/2025 Institui a modalidade de Atendimento por Vídeo (Videochamada) como 
ferramenta complementar no recebimento e triagem das chamadas de emergência e 
denúncias nas Centrais de Atendimento da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 
(COMDEC) e da Guarda Civil Metropolitana (GCM) do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
PL 1144/2025 Cria a Força Municipal de reação a situações emergenciais e de 
calamidades na cidade de São Paulo (Força Municipal) para atuar em crises 
emergenciais onde estiver caracterizado a situação de catástrofes, tragédias 
climáticas e calamidades públicas.   
  
PL 801/2025 Institui penalidades administrativas contra atos de vandalismo e 
destruição de patrimônio público ou de concessão pública que afetem, direta ou 
indiretamente, a prestação do serviço público no Município de São Paulo.  
 
PL 515/2025 Estabelece diretrizes de segurança e de vigilância nas escolas da rede 
municipal e dá outras providências.    
 
PL 385/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos 
específicos para combate a incêndios em veículos híbridos e elétricos em edificações 
e treinamento.   
 
PL 210/2025 Institui o Plano Emergencial de Adaptação Climática nos CEIs, EMEIs, 
EMEFs, EMIAs e CEUs do Município de São Paulo e dá as devidas providências. 
  
PL 29/2025 Decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo, 
estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá 
outras providências  
  
PL 21/2025 Decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo, 
estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá 
outras providências   
 
PL 675/2024 Autoriza o Executivo Municipal instituir o Plano Municipal Emergencial 
de Enfrentamento aos efeitos das Mudanças Climáticas ocasionadas pelo 
aquecimento global no Município de São Paulo.  
 
PL 610/2023 Dispõe alteração da Lei n. 11.782/1995, sobre o Armazenamento de 
Botijões de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) no Município de São Paulo. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 26 de março de 2026. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  155.068 
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